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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0027369-54.2014.815.0011  –  2ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : José Antônio Eufrasio de Lima
ADVOGADA : Steffi Graff Stalchus Montenegro
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO  DE  ARMA  DE
FOGO EM VIA PÚBLICA. Art. 15 da Lei 10.826/03.
Impossibilidade. Materialidade e autoria delitivas.
Condenação mantida. Desprovimento do apelo.

-  Restando devidamente comprovadas a
materialidade e a autoria do delito de disparo de
arma de fogo, através de prova testemunhal, impõe-
se a manutenção da condenação do réu.

Vistos, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do egrégio Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO
APELO, em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande,  José  Antônio  Eufrásio  de Lima foi  denunciado como incurso nas
sanções do art. 15 da Lei 10.826/03.

Assim  historiou  a  peça  vestibular  acusatória  de  fls.
02/03:

  
"…Segundo relatam os autos, no dia 17 de agosto de
2014, por volta de 15:00 horas, o adolescente Atílio
Nóbrega  Vieira  se  encontrava  em  frente  a  sua
residência, na Rua Sinhazinha Oliveira, bairro Monte
Santo, nesta cidade, mostrando um veículo TRAXX,
cor preta, sem placa, a uns amigos, com o intuito de
vendê-lo. 
Ato contínuo,  o denunciado se aproximou do local
em alta velocidade, dirigindo um veículo Fiat Siena e
freou de forma brusca, fazendo um "cavalo de pau",
chegando a  quase atropelar  a  Sra.  Diála  Carneiro
Lucena da Silva, que passava a pé no local, após o
que,  apontou  uma  arma  de  fogo  e  efetuou  dois
disparos,  um  dos  quais  atingiu  a  motoneta  do
adolescente,  fugindo,  em  seguida,  em  alta
velocidade.  (...)”

Denúncia recebida no dia 26 de janeiro de 2016 (fl. 43).

Finda  a  instrução  criminal,  sobreveio  sentença  (fls.
83/85), condenando o réu José Antônio Eufrásio de Lima, nas iras do art. 15
da Lei 10.826/03, às penas de 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial
aberto, e 10 (dez) dias-multa no valor unitário mínimo de um trinta avos do
salário  mínimo  vigente  ao  tempo  do  crime.  Ao  final,  a  reprimenda  foi
convertida  por  duas  restritivas  de  direitos  consistentes  em prestação  de
serviço à comunidade e prestação pecuniária.

Irresignado,  apelou  o  réu  (fl.  89).  Em  suas  razões,
escoradas às fls. 90/92, aduz, em síntese, que não há provas que embasem
a sua condenação, invocando o brocardo jurídico “in dubio pro reo”.

Contrarrazões  recursais  ministeriais  pugnando  pela
manutenção do édito condenatório (fls. 95/97).

Neste  grau  de  jurisdição,  a  douta  Procuradoria  de
Justiça,  através  do  parecer  subscrito  pelo  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo
Vieira, opinou pelo desprovimento do apelo  (fls. 102/109). 
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É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Prima facie, cumpre ressaltar que os requisitos essenciais
de admissibilidade do recurso encontram-se devidamente preenchidos. 

Não  há  preliminares  a  serem  apreciadas,  tampouco
vislumbro  qualquer  sorte  de  nulidade  passível  de  declaração  ex  officio.
Passo, portanto, ao exame do mérito. 

Argumenta a defesa que as provas colhidas para o crime
de disparo não são suficientes para embasar a condenação penal.

Razão maior não lhe assiste.

Diferentemente  da  tese  alegada  pelo  patrono  do  réu,
inexistem dúvidas acerca da materialidade e autoria do delito previsto no
art.  15  da  Lei  10826/03,  não  se  vislumbrando  do  acervo  probatório  a
possibilidade de absolvição por ausência de provas.

Compulsando  detidamente  os  autos,  verifico  que  agiu
bem a douta Juíza primeva ao proferir sentença condenatória, posto que a
materialidade  e  a  autoria  restaram  devidamente  comprovadas,
especialmente, pela prova oral colhida, malgrado não tenha sido encontrada
a aludida arma de fogo. 

Com efeito, a ocorrência dos disparos de arma de fogo foi
noticiada pelo adolescente Atílio  Nóbrega que afirmou haver  visto  o  réu,
efetuando um disparo de arma de fogo na sua motocicleta, confira-se (mídia
digital, fl. 59):

“… que o acusado estava visivelmente embriagado; que o
acusado apontou a arma para o declarante; que o acusado
disparou uma vez, tendo atingido a sua moto; (...) que
não  conhecia  o  acusado;  que  identificou  o  responsável
pelas características do carro e da pessoa;  (...)” 

Conflui para o mesmo fato o depoimento da testemunha
Diála Carneiro Lucena da Silva (DVD, fl. 59):

“… que o ocorrido foi quase em frente a sua casa; que a
vítima mora na sua rua;  que a vitima estava com um
grupo de amigos; (...) que escutou um ou dois tiros; que
não tem lembrança quantos foram, mas tem certeza de
um;  que  o  tiro  pegou  na  moto;  (...)  que  o  acusado
passou pela  depoente  com a arma em punho na mão
esquerda do lado de fora; que viu o tiro na moto; (...)
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que não confundiu nenhum barulho de motocicleta com
um disparo de arma de fogo;  (...)  que passaram dois
rapazes da CPTRAN atrás do acusado, pois informaram
que  ele  disparou  anteriormente  na  av.  Carneiro  da
Cunha. (...)”

Com efeito, no caso sub judice, não há dúvida no tocante
à existência do disparo de arma de fogo, cujo crime é exatamente praticar a
conduta  referida,  dispensável  a  apreensão  da  arma  ou  até  mesmo  a
realização de perícia para a comprovação da materialidade do delito do art.
15 da lei 10.826/2003.

Nesse sentido:

“ APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE  ARMA  DE
FOGO (LEI N. 10.826/03, ART. 15). CONDENAÇÃO.
RECURSO  DEFENSIVO. ABSOLVIÇÃO.  FRAGILIDADE
DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO.  NÃO
OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE E  AUTORIA
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  Não  há  falar  em  absolvição  quando
existem  nos  autos  provas  suficientes  da
materialidade  do  crime  e  da  sua  autoria,
especialmente  demonstradas  pela  prova  oral
produzida em juízo, que atestou ser o réu o autor
dos  disparos  de  arma  de  fogo  em local  habitado.
LAUDO  PERICIAL  INEXISTENTE.
PRESCINDIBILIDADE.  CRIME  DE  MERA
CONDUTA  E  DE  PERIGO  ABSTRATO.
MATERIALIDADE DEMONSTRADA POR OUTROS
MEIOS DE PROVA. Em se tratando de crime de
disparo de arma de fogo (Lei n. 10.826/03, art.
15),  a  apreensão  e  perícia  da  arma  não  são
imprescindíveis para a demonstração da prática
delitiva,  pois  se  trata  de  crime  de  mera
conduta,  podendo  a materialidade  ser
demonstrada por  outros  meios  de  prova,  tais
como  a  prova  oral. RECURSO  NÃO  PROVIDO.
(TJSC, Apelação Criminal n. 2015.060671-2, de
Indaial,  rel.  Des.  Roberto  Lucas  Pacheco,
Quarta  Câmara   Criminal, j.  19-11-2015).
Negritei.

Destarte,  considerando  que  o  conjunto  probatório
coligido aponta, induvidosamente, para o norte de que o apelante praticou o
delito conforme descrito na denúncia, não há se falar em absolvição.
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Por tais razões, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo inalterados todos os termos da
decisão objurgada. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, decano no
exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves
Teodósio,  relator,  e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito
convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador),
revisor.  Ausentes  justificadamente  os  Desembargadores  João
Benedito da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci
Juvino da Costa Silva, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 10 de
maio de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                     RELATOR
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